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CONTRÃTO ÂDMINISTRÀTIVO N" 1008.021202(àr ,-*,- ., 1
SMÂP QUE FÂZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO #1 s 1á"}Ú P
FORTIü, ATRÀYÉS DÀ SECRETARIA DE --É-\ A-

AGRTCULTURÀ E PESiC B-i-eupúse tdj{.-í#l§
MOVEIS LTDÀ

Â prcfeitura Municipal de Fortim, representada neste ato peta Secretada de Agticulnua e Pesca, inscrita

no CNPJ N" 35.050.i56/0001-20, .o*.ede na Av. Joaqúm Cdsóstomo' no 962, Cento - Fottim/CE,

CEP: 6i.815-000, fleste ato rePresentada pela Secretário de Àgricultura e Pesca, a Sr' Tiago Gurgel de

Moura, nomeada pela portalia ;. 2025.01.07.003/2025, àotâvante denominedo CONTRATÁNTE, e

a emplesa M.B MOVEIS LTDÂ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" 43'128'196/0001-48'

sediaáo(a) na Rua Rio Nilo, n" '146, Bairro Patque Potira flUREMÀ), CEP n" 61'650-555, em Caucaia

- ceatá, doravante designado CoNTRÀTAI,O, neste ato representada por Jose §Tilton Âssis de

Sousa -Sócio AdminisÀadot, conforme atos constitutivos da emptesa OU procutafo aptesenteda

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n" 2309 .01/2025 -Pl\E /SRP e em obserr'ância

às disposições da pi n" 14.713, de 2027 e do Decreto Municipal rf 7136/2023, de 27 de dezembro

de 20)3, iesolvem celebrar o presente Termo dc Contrato, decortente do Pregão Eletrôo'ico n'

2309.07 /2025 -PtvtF/SRP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

1. CIÁUSULÀ PRTMEIRÀ - OBJETO
1.1. O objeto do presente insmrmento é ÂQUISIÇÃO DE MATERIÀL PERMANENTE

CONTENÍDO EQUIPÂÀ,GNTOS MOBILúRIOS, DESTINÂDOS À ÂTENDER ÂS

NECESSIDÂDF§ DÂ SECRETÂRIÀ DE AGBJCULTURÂ E PESCÂ DO MUNICÍPIO DE
PORTIM/CE, oas conüções estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Obieto da contrataçâo:
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1.3.1. O Tetmo de Referêocia que embasou a contrataçâo;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. À Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CIÁUSUI.A SEGUNDÂ - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
@)-

Dâdos: 2026.08.1 3

I 3:441 7 -03'00'

2.L. O prazo de ügencia da contrataçâo é d.e até 31 (tinta e um) de Dezembro de 2026, contados

dos da assinatr:ra dã contrato, prorrog.ável na forma dos artigos 106 e 107 dal*irf 14.133/2027.
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1.3. São aoexos a este instmmento e yincu.lam estâ contratação, independentemente de tÍânscrição:
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4. CIÁUSULÀ QUARTA - SUBCONTRÁTÀçÃO
4.1. Não scrá admitida a subcontratação do objeto contatual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGÀMENTO

PrefeituÍa Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Baino Centro - FortirÍrcE
CNPJ: 35.050.756,/000'l -20- CEP: 62.81il00
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3. crÁusul-À TERCETRÂ - MoDELos DE ExEcuçÃo E cESTÃo
CONTRÂTUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de çstão, assim como os pÍi\zos e condições de
conclusão, entrega, observaÉo e recebimento definitivo constam no Termo de Referêocia, anexo a

^§

§\U NIC

^o,este Coatrato.
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s.1. PREçO

5.1.1- O valor toal da contraação é de R§ 3,733,00 (tÍês mil setecentos e úinta e úês reais).
5.1.2. No valor acima estão inclúdas todas as despesas ordinárias dirctas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, indusive tibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prwidenciários,
Escais e comerciais incidentes, taxa de administação, frete, seguÍo e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da cootratâçâo.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pâgamentos devidos ao cootntado
dependerão dos quantiativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMÀ DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamcnto será rcalizado aravés de ordem bancária, para cédito em banco, agàcia e conta
corrente indicados pelo contatado.
5.2,2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

Pegemento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Canão de Pagametrto pÍevisto no ârL 75, § 4", da Lei n"
14.133/21, como meio prefcrencial paÍâ ptgamento, haja vista a ausência de regulameoação
muoicipal sobte a matéÍi2" e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições
financeiras legal$entc cstabelecidas na sede do município.

5.3. PRÁZO DE PAGÁMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dix, contados do tccebimento
da Nota Fiscal/Fatuta.
5.3.2. Considera-se ocorrido o reccbimento da nota 6scal ou fatuta quando o órgão contatante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de araso pelo Contlatânre, os valorcs devidos ao coÍrtratado setâo atualizados
monetariamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de sua efetiva tealização,
meüante apücação do índice IGPM de correção monerária-

5.4. CONDIçÔES DE PÀGÂMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatua será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto nestc iÍrstruaento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o conrÍatante deveú comunicar a empresa paÍa que
cmita a nota 6scal ou fatuÍe com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O sctot competeote para proceder o pagâmeoto devc vcriEcrr se a Nota Fiscal ou Fetura
eplesenade explcssa os elemenbs necessátios e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validadc;
b) A daa da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período :espectivo de execução do cootrato;
e) O valor a page4 e
f) Eventual destaque do valor de retençôcs tibutárias cabívcis.
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5.4.4. Havendo erro na apreseotaÉo da Nota Fiscd/Fatura, ou circunstância que impcça a liquidação
da despesa" o pagament;6ca!á s;brcstado até que o conúatado providencie as m*d-* ,.-yd"?t.ootlÜ 

\tc4

Ncsta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação da regularizaçâo da situaçãq§ ' dí
não acarretando qualquer ônus para o contratante; à
5.4.5. A Noa Fiscal ou Fatura deveá ser obrigatoriamente acompanhadâ. da comprovação õ., a á,Iâ9 é
tegulzridadc Escal, consatada por meio de consula aos sítios clctrônicos oficiais ou à documentaçã§ -/ ,-
mencionada no an. 68 da I:i n" 14-733/2027- @/ §\-

5.4.6- Preüamentc à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Àdministração deverá 
rir r'f:r'l -

tealizar consulta aos sitios eletrônicos oficiais pata: a) verificar a maluteoçâo das condições de
habiütação origidas no cdital; b) identificar possível razão que impeça a panicipação em üciação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indireas.
5.4.7. Constaando-se, iunto aos sítios detrônicos oficiais, a situução de irtegularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situaçâo ou, no mesmo prazo, epÍesente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
5.4.8, Não haveado regularização ou sendo a defesa considetada improcedcnte, o contratante deverá
comuaicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Escal quznto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados
os meios pertinentes c necessários pata garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contrâtânte devetá edotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contraado a ampla
defesr
5.4.10. Havcndo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do coDtÍato, caso o contraado não rcgularize sua situa$o iunto aos sitios
eletrônicos oEciais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previsu na legislafo apLicável.
5.4.11.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão
Íetidos ne fonte os pelccntuais estabelecidos na legislaÉo ügente.
5.4.12. O contraado regularmente optante pelo Simples Nacional nos termos da ki Complementar
n" 123, de 2N6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribú@es abrangidos
por aquele regimc. No cntanto, o pag?menb 6cará condicionado à epresenação de comprovação,
por meio de documento oÊcial, de que faz jus ao traamento tributário favorecido previsto na referida
ki Complemcntar.

6. CrÁUSULÀ SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmcnte contratados são 6xos e ireajusÉveis no prazo dc um ano contado da
data do orçameoto estimado, em 11/09/2025.
ó.2. Após o interregno de um ano, e independentemente dc pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reaiustados, mediaote a apücação, pelo Conüâtznte, do Ínüce Gerzl de Preços - Mercado
(IGP-M) exdusivamente paÍa as obrigações iniciadas c conclúdas após a ocorência da anualidadc
6.3. Nos reajustes subscquentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a panir
dos efeitos 8nanceiros do ütimo reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divu§ação do(s) Índice (s) de reajustamento, o Contatante pagará ao
Contratado a importância calculada pela ultima variação conhecida, liquidaodo a diferença
correspondente tâo logo seia(m) divulgadoG) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utili-ade(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustameoto veoha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais set utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que üer(em) a ser
dctenninado(s) pda legislaçâo então em vigor.
6.7. Na ausência de prcvisão legd quanto ao índice substituto, as partes deçrão novo índice o6cial,
para ÍeaiustâÍnetrto do preço do valor retlunescente, f,ot meio de termo aditivo.
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7.1. São obrigações do Contraante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas

PrefeituÍa Municipal dê FortirÍúCÊ - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Baino Centro - FoÍtim/CE
CNPJ: 35.050.756/000'l-20- CEP: 62.815-000
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6.8. O reajuste será rcalizado por apostilamento.

7. CLÂUSUr-A SÉTrMA - OBRTGAçÔES DO CONTRÀTÂNTE
ê§

.§
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as obrigaçôes assumidas pelo Contnado, de acordo cdfu, o
§§contrato e seus anetos;

7.1.2. Reccber o objeto no prazo c condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
7.1,3. Notificar o Contraado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreçôes verificadas no obieto
fotnecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à suas

cxPensas;
7.1.4. Àcompanhar e fiscalizar a execuSo do contrato e o cumpdmento das obrigações pelo
Conúatado;
7,1.5. Efetuat o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimcnto do objeto, oo
prazo, forma e condiçõcs estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contraado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. GentiÊcar o órgão de represenação iudicial do órgâo para adoção das mcdidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigaçôes pelo C.ontatado;
7,1.8. Explicitamente emiú decisão sobÍe todas as solicitações e reclamações relaciooadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requedmentos malifestamente imperrineotcs, meriunenre
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
7.1.8.1. Conclúda a insmrSo do requedmento, a ÂdmioisraSo terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7,1.9. Noúficar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de dcscumprimeoto de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art 93,§T,dalan" 14.133/21.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer comptomissos assumidos pelo Contraado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualqucr dano causado a

terceiros em decorrêncie de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

E. CrÁUSUIÁ OITAVÀ - OBRTGAçÕES DO CONTRATÂDO

8.1, O Contaado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste ConEato, em szus aflexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e petfeia execução
do obieto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
8.1,1. Manter preposto aceito pela Âdministração no local da entrega ou da prestação dos serviços
para represenú-lo na execuSo do contrato.
8.1.1.1.,1 indicação ou a maÍrutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente iustificada, devendo a empresa designaÍ outro para o exercício da
atiüdade.
8.1.2. Àtender às dcterminações regularcs emitidas pdo fiscd do contmto ou autoridadc supcrior (arr
137, rD;
8.1.3. Âlocar os empregados necessários, com habütação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimcnto das cláusu.las destc contrato, fomecendo os materiais, eqüpamentos, feÍamentas e
utensíIios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendu as recomendações
de boa técnica e a lcgislação de regencia;
8,1.4. Reparar, corrigt, remover, rcconsmrir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pette, oo
prazo 6xado pdo fiscd do contiato, os serviços,/produtos nos quais sc verificatem ücios, defeitos
ou incorreções resu-lta.otes da execuSo ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e dalos decorentes da execução do obieto, bem como por
todo c qualquer dano causado à Âdministração ou tcrceiros, não reduzindo cssa rcsponsabilidade a
fisca.lização ou o acompanhâmento dâ execução contratual pelo Contratâ.nte, que Êcará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edial, o valor correspondente aos

rit tci

danos sofridos;
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tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) cenidões que compÍovem a regüaddade perante a"c
Fazenda Municipal ou Distrital do domicíio ou sede do contÍaado; 4) Certidão de Reguladdade do
FGTS - CRF; e 5) Cetidio Negativa de Débitos Trabalhisas - CNDT;
8.1.8. Responsabüzar-se pelo cumprimento das obrigeções previstas em Âcordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivdentes das categorias abrangidx pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhisas, socieis, previdenciárias, tributárias e as demais previstas cm legislação

especíEca, cuja inadimplência não transfere a responsabüdade ao Contratante;
8.1.9, Comunicat ao Fisca.l do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qudquer ocorrência
anormal ou acidente que se vedíque.
8.1.10. Prcsar todo csdarecimento ou informação soliciada Pelo Conüatante ou Por seus PrcPostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bcm como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atiüdade que não esteia sendo executada

de acordo com a boa técnice ou que ponla em risco a segurança de pessoas ou bens de tercetos.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, íerramentes, e tudo o que for
necessário à execuSo do objeto, durante a úgência do conrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaSo pertinentc, cumprindo
as detetrnioações dos Poderes Riblicos, maotendo sempre limpo o local dos serviços e las melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
8,1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Conúatante, para análise e aprovaSo, çaisquer
mudaaças nos métodos executivos gue fujam à especiEcaçôes do mcmotial descritivo ou
instrumento congênere.
8,1.15. Não permitir a utüza$o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze enos, neÍn permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insdubre;
8.1.16. Manter duante toda a viçncia do contrato, em compatibüdade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habüação na licitaçâo, ou para qualifica$o, na

contraação direta;
8.1.17. Cumpú, durante todo o período de execução do conffato, a reserva de câÍgos pteuista em lei
para pessoa com deÍiciência" para reabilitado da Previdência Social ou para aprend.iz, bem como as

rcservas de cargos previstas na legislação (art. 1 1 6) ;

8.1.18. Comprovar a resewa de cargos a que se refere a cláusula acim4 oo prazo 6xado pelo fiscal do
contrato, com a inücação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 716, parâLgnfo

tu.");
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimeoto do
contÍato;
8,1.20. Árcat com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, indusive quanto aos custos varüveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
dcvendo complcmentáJos, caso o prwisto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o
atendimento do obieto da conttatação, exc-eto quando ocorrer a.lgum dos eventos arrolados no an
1 24, II, d, da ki n" 14.133, de 2O27 .

8.1.21. Cumprir, dém dos postulados legais vigcntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULÀ NONÂ - OBRTGAçÕES PERTINENTES ÀrCpO
9.1 Ás partcs deverão cumprir a ki n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (I-GPD), quato a todos
os dados pessoais e que tenham âcesso em razão do certame ou do contrato administtativo que

Prefeit râ Municipâl de FoÍtim/CE - Mla da Paz, Bloco D, no 40, Bairro Centro - Forlim/CE
CNPJ; 35.050.756/0001 -20- CEP: 62.815-000
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8.1.6. Não contrater, durante a üçncia do contrato, côniuç, companheiro ou parente em linha rct4
colateral ou por afinidade, até o terceiro graq de dirigente do contatante ou do Fiscal ou Gestor do 

. . !\ N I C ir, ,
contÍato, nos termos do artigo 48, parágrafo rÍnico, da ki rf 74.133, de 2O21; Ç§ '41
8.1.7. Quando não for possível a veriEcação da regularidade iunto aos sítios eletrônicos oEciais, a.-- da

empresa contÍâtada deveú entregar ao setor responsável pela Escalizaçào do contrato, os seguintesi )14: t, 1
documentos: l) prova de rcgularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aoi^ r i S 
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eventuâlmente venla a se! firmado, a partir da aptesentação da proposta no procedimento de

9.5 Terminado o uatamento dos dados nos termos do arr 15 da LGPD, é dever do contraado arl ,ltcA

eliminá-los, com exccção das hipóteses do an. 16 da LGPD, induindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do crlnprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquÀrto não ptescritas essas obrigaçôcs.
9,6 É dever do contÍatado orientar e teinar seus emptegados sobre os deveres, requisitos e

responsabüdades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumPlimeoto dos devetes

da prescnte üusula, permenecendo integÍalmente responsável por ga!ânú suâ obscrvância.

9,8 O Contratante podcrá realizar diligência para aferir o cumprimento dcssa cláusul4 devendo
o Cootatado atender prontamente eventuais peüdos de comptovação formu.lados.
9-9 O Contaado deverá presar, no pr zo 6xado pelo Contratante, pronogávd
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
indusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a panir de contÍatos administrativos, notadâmente aqueles que
sc proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virnral controlado, com
registro iadiüdud rastreável de tratamentos rcalizados (LGPD, at. 37), com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efcito de tcsponsabilização, em caso de eventuais omissões,

desüos ou abusos.
9.10.1 Os rcfetidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intetoperável, a fim dc
garanú a reutilização desses dados pela AdmiÍristração nas hipóteses previstas oa LGPD.
9.11 O cootrato está sujeito a ser alterado oos procedimentos pertinentes ao traameoto de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ÂNPD por meio de opiniôes
técnicas ou Íecomendaçôes, editadas na forma da LGPD,
9.72 Os contratos e convênios de que trata o § 1" do arr 26 da LGPD dsverão ser comunicados
à autoridade nacional.

10. CLÁUSUI-A DÉCIMA - GÁRÂNTIÂ DE EXECUçÃO

10,1. Árr 96. Â garantia de execuçâo contratu2.l asseguÍa o pagâmcoto de:
I - prcjuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
II - preiuízos diretos causados à ÁdministÍâção decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
conúato;
III - multas moratórias e punitivas apücadas pela Admiaistração à conratada;
fV - obrigações trabalhistas c previdencifuias dc qualquet natureza, nâo adimplidas pelo contratado,
quando couber.
Art, 97. O seguro-garaotia tem por objetivo garanú o fiel cumprimcnto das obrigaçôes assumidas
pelo conuaado perante à Administtação, indusive as multas, os prejuizos e as indenizaçôes
decorrcntes de inadimplemcnto, observadas as scguintes rcgras:
I - o prazo de ügência da apólice scrá igud ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal
e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo
endosso pela seguradora;
II - o seguro-garanú deverá ser contratado junto a seguradora autorizada a funcionar no País pela
Superintendência de Seguros Privados.
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11. CIÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRÂ INFRÁçÕES E SANçÓES

ADMINISTRÀTMS 
.+.rü"'Crn a

11.1. Comete in&ação adminisuativa, nos teonos da [-ci n" 14.133, de 2021, o Contraado que § d"
a) Det causa à incxccução patcial do contÍato; ru-

b) Det causa à inexecução parcial do contrato que cause greve dano à Administração ou,$c'1
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo i (-

o

c) Der causa à inexccução totd do contrato;
d) Deirar dc entregaÍ a documentação eúgida pata o ceramc;

COXTINUAR AV NçAXDO

e) Não mantcr a proposta, sa.lvo em decorrência de fato superveniente dwidamente justificado;

Í) Não celebrar o conúato ou não entregar a documentação exigida para a cooraação, quando
convocado dcntro do prazo de validade dc suâ propostal
g) Ensejar o retardamento da execrrção ou da entrega do obieto da contratação scm motivo

iustiâcado;
h) Ápresentar dedaraSo ou documcna@o fdsa exigida para o certame ou pÍestaÍ dedarafo
falsa durante o ptegão elctônica ou execução do contrato;

! Ftaudat a contratação ou praticar ato &audulcnto na execução do contrato;

i) Comportar-se dc modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ücitos com visas a frustar os objetivos da contataçâo;
l) Praticar ato lesivo preüsto no arr 5" da lri n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
11.2. Serão apücadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

saoções:

i) Advertência, quando o Conratado der causa à ioexecução parcial do contÍato, scmPle que
não se justihcar a imposição de penalidade mais gravc (art. 156, §2", da tri);
ii) Impedimento de ücitar e contatar, quando praticadas as condutas dcscrias nas alíneas b,
c, d, e, f e g do subitqn acima deste Contrato, sempte que não se justificar a imposição de penelidade
mais grave (arr 156, §4", da ki);
ü) Declaração de inidoneidade para licitar e conüatâÍ, quaodo ptaticadas as conduas
descritas nas alíneas h, i j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alínezs b, c, d, e, fe
g, que iustifiquem a imposiSo de penalidade mais grave (an. 156, §5", da I-ei)
rv) Multa:
(1) Moratória de 1,ff/o (um por centQ por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpüda" até o limitc de 10 (dias) dias;

@ Motatória de 2% (dois por cento) pot dia de ataso injustificado sobre o valor total do
contÍato, até o máximo dc 10oÁ (dez por cento) pcla inobsenâocia do prazo 6xado para aprcsentação,
suplementação ou reposição da garantia.
(") O atraso superior a 30 (trina) dias autoriza a Âdministração a promover a rescisão do
contato por descumprimento ou cumprimento irregu.lar de suas dáusulas, conforme dispõe o inciso
I do an. 137 da ki o.14.133, de 2021.
(3) Compensatória de 1V/" (dez por cento) sobre o valor total do conúato, no caso de
inexecufr.o total do objeto;
1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese dgum4 a obriga$o
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)
I 1.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7').
11.4.1. Ântes da aplicação da multa será faculada a defesa do intcressado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (arr 157)
11.4.2. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiotes ao valor do pagamento
eventua.lmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse vdor, a diferença será
descontada da garantia presada ou será cobrada judicialmeote (art. 156, §8).
11.4.3. Previamente ao encâminbr.meoto à cobrança iudi.i:l, a multa podeú ser rccolhida
admioistrativamente no prazo máximo dc 30 (tiflta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pcla autoridade competente.
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1 1.5. A aplicação das sançôes rcalizar-se-á em proccsso administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proccdimento preüsto no caput e parágrafos do 

-
art. 15á da ki n" 14.133, de 2021, parz as peoüdades de impedimento de ücitar e contr"tar e drÇF

dedaração de inidoneidade para ücitar ou contratzt. 5
11.6. Na aplica$o das sanções serão considerados (aÍt. 156, §1): ttl

a) Â natuteza e a grevidade da inftação cometida; 5rt' .33{.Í
<)

o

§§b) Âs pcculiaridadcs do câso concreto; 
z-c) Âs circunstâncias agravantes ou atenuaÍrtes; ,

d) Os danos que dcla ptoüerem para o Contratantq .-'

o,

e) A implana$o ou o apetfeiçoamento de progtama de integridade, conforme Írornas e
orientações dos ó1gãos de controlc,
11.7. Os atos prwistos como infrações administrativas na ki n" 14.133, dc 2021, ou cm outras leis

de ücitações e contratos da Âdministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na tri n" 12.846, de 2013, serão apurados e iulgados conjuntamente, nos mesmos âutos, observados

o rito procedimenal e autoridade competente defioidos na referida l,ei (at 159)

1 1.8. À personalidadc jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito pata facütar, encobrir ou dissimular a ptática dos atos ilicitos preústos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apücadas

à pessoa jurídica serão cstendidos aos seus administradores e sócios com Poderes de adminisúação,

à pessoa iutídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaSo de coügação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade dc análise jurídica ptévia (at 160)

11.9. O ContÍat2nte deverá" no prazo máximo 15 (qúnze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e menter atualizados os dados relatjvos às sanções por cla apücadas, para 6ns de

pubücidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasuo Nacional
de Empresas Puoidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Exccutivo Federal. (Ârr 161)

1 1.10. As sanções de impedimento de licitar e contrata! e declaração de inidoneidade para licitar ou
contraar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da ki n" 14.133/21.

72. CIÁUSULA DÉCrMA SEGUNDÀ - DA EXTINçÃO CONTRÂTUÂL

12.1. O contrato se cxtingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentcmente de telem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo ncle fixado, sem ônus para o C,ontraante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentátios para sua continuidade ou quando enrcnder que o contrato
não mais lhe oferece vantâgem.

12.1.2. Â extinção ocsta hilútese ocorrerá na próxima data de aoivetsátio do contrato, desde que hala

a notificação do contatado pelo contratante nesse sentido com pelo mcnos 2 (dois) meses de

aotecedência desse dia,

72,1.3. Ceso a notificação da não-continüdade do contrato de que trau este subitem ocorÍa com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocoÍerá aPós 2 (dois) meses da

data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele cstipuladas, ou antes do
prazo nele Exado, por dgum dos motivos preüstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o conuaditório e a ampla defesa-

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma l-ci.
12.2.2. A alterzL{o social ou modificação da finalidade ou da estrututa da empresa não ensejará

rescisão sc não restringir sua capacidade de conduir o contrato.
72.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contÍatâd4 deverá ser formalizado termo
aditivo para alteraSo subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1, Balanço dos eventos contiatuâis iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relaçâo dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas. d-
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Sr. Tiago Gurçl de Moua
Secreúrio de Agricu.ltura e Pesca

13. crÁusul.À DÉcrMA TERCETRA - DorAçÃo oRçÂMENTÁRrÀ

13.1. As despesas decorrentes da preseote contratação correrão à conte de recuÍsos esPccí

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na doação abairo discdminada-

I. Gestão/Unidade:
II. Fonte de Recutsos:

III. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:
A doação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada 4pós aprovação da I-ei

Orçamentária respectiva e überação dos céditos correspondentes, mediÉrte apostilamento, Na
dotzçâo: 1702.20.7?2.0002.2.054 - Gerenciamento e Manutenfo da Secretària M. de Agricultura e

Pesca, demento de despesas n" 4.4.90.52.00 - Material Petmanente.

t4. crÁusul.À DÉcrMÂ QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRÂTÂNTE, segundo as disposiçôcs contidas na
I-ei n' 14.133, àe 2021 e demais notmas federais aPlicáveis e, subsidiariemente, segundo as

disposiçôes contidas na ki n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nortnas e

princípios gerais dos conúatos.

15. CIÁUSUI..A, DÉCIMÁ QUINTA - ALTE,RAçÕES

15.1. Eventuais alterações conúatuâis reger-se-ão pela disciplina dos ara. 124 e seguintes da lri n"
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRÂTÁDO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressôes que se Ezerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por centQ do valor inicial
atualizado do coqtato.
15.3. Âs suprcssões resultantes de acordo celebrado entÍe as partes contratantes podcrão exceder o
limitc de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
1 5.4. Registros que rrão caeçteiz^rn afteração do contrato podem ser realizados por simples apostil4
disper»ada a celebmção de temro aditivo, na forma do art 136 da Iri n" 14.133, de 2021.

t6. crÁusur-À DÉcrMÁ. sExTA - PUBLTCAçÃo

16.l.Incumbirá à CONTRÀTÂNTE proüdenciar a publicação deste iostrumento nos termos e

condições previstas nal*t o" 14.133/21.

77. CIÁUSULA DÉCIMÂ SÉTIMÂ - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Fortim para dirimir os liúgios que decorterem da execufo
destc Termo dc Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme atl 92, §1" da
bi n" 74.133/21.

Fortim/CE, 10 de agosto de 2026

CONTRÂTÂNTE: CONTRÂTÂDÂ:
M B MOVEIS
LTDA:437281 960 e6!u{a'Et{
00148

M.BMO}'EISLTDÁ
CNPJ n" 43.728.196 / 0Co1 -48

Josc Wilton Assis de Sousa
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